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EMENTA

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA PRISÃO EM 
FLAGRANTE. BUSCA DOMICILIAR. FUNDADAS SUSPEITAS. 
QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA. ALEGAÇÃO GENÉRICA. 
AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE ADULTERAÇÃO DA 
PROVA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Sobre a busca domiciliar, tem-se que o Plenário do Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento do RE n. 603.616/RO, apreciando o Tema n. 
280 da repercussão geral, fixou a tese de que "a entrada forçada em 
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, 
quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a 
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante 
delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente 
ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados".
2. Na hipótese, verifica-se que o contexto narrado nos autos, a priori, 
não evidencia arbitrariedade na atuação dos 
policiais, porquanto decorrente de coleta progressiva de elementos que 
levaram, de forma válida, à conclusão segura de ocorrência de crime 
permanente no local, justificando a incursão para a realização da prisão 
em flagrante. Em especial, pela realização prévia de "monitoramento da 
suposta ação do paciente, observando a movimentação do comércio, 
inclusive com fotografias que atestam a campana realizada pelos 
policiais diante do recebimento de denúncias". Desse modo, 
diversamente da alegação defensiva, tem-se concretamente demonstrada 
a existência de justa causa para a diligência, mostrando-se irrelevante a 
ausência de mandado judicial ou de autorização do proprietário do 
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domicílio. Destarte, não há falar em nulidade da busca domiciliar.
3. Quanto à alegação da quebra na cadeia de custódia, tem-se 
que o instituto materializado no ordenamento jurídico pelo 
chamado Pacote Anticrime (Lei n. 13.964/2019) relaciona-se com a 
garantia de idoneidade do elemento material da prova, por meio da 
garantia de que o caminho percorrido desde sua coleta até seu escrutínio 
pelo magistrado esteve livre de interferências que possam resultar em 
sua imprestabilidade. É um desdobramento das garantias constitucionais 
do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório, garantindo 
o direito de não utilização de provas ilícitas no curso do processo.
4. Nesse caso, embora alegue ter havido quebra na cadeia de custódia 
das provas, a defesa não aponta a presença de elementos que permitam 
questionar a higidez das provas, limitando-se a argumentar, 
abstratamente, em favor do reconhecimento do vício alegado. Assim, 
"não se verifica a alegada 'quebra da cadeia de custódia', pois nenhum 
elemento veio aos autos a demonstrar que houve adulteração da prova, 
alteração na ordem cronológica dos diálogos ou mesmo interferência de 
quem quer que seja, a ponto de invalidar a prova" (HC n. 574.131/RS, 
Relator Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 
25/8/2020, DJe 4/9/2020).
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e Carlos Cini 
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
 

Brasília, 17 de março de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA PRISÃO EM 
FLAGRANTE. BUSCA DOMICILIAR. FUNDADAS SUSPEITAS. 
QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA. ALEGAÇÃO GENÉRICA. 
AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE ADULTERAÇÃO DA 
PROVA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Sobre a busca domiciliar, tem-se que o Plenário do Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento do RE n. 603.616/RO, apreciando o Tema n. 
280 da repercussão geral, fixou a tese de que "a entrada forçada em 
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, 
quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a 
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante 
delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente 
ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados".
2. Na hipótese, verifica-se que o contexto narrado nos autos, a priori, 
não evidencia arbitrariedade na atuação dos 
policiais, porquanto decorrente de coleta progressiva de elementos que 
levaram, de forma válida, à conclusão segura de ocorrência de crime 
permanente no local, justificando a incursão para a realização da prisão 
em flagrante. Em especial, pela realização prévia de "monitoramento da 
suposta ação do paciente, observando a movimentação do comércio, 
inclusive com fotografias que atestam a campana realizada pelos 
policiais diante do recebimento de denúncias". Desse modo, 
diversamente da alegação defensiva, tem-se concretamente demonstrada 
a existência de justa causa para a diligência, mostrando-se irrelevante a 
ausência de mandado judicial ou de autorização do proprietário do 
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domicílio. Destarte, não há falar em nulidade da busca domiciliar.
3. Quanto à alegação da quebra na cadeia de custódia, tem-se 
que o instituto materializado no ordenamento jurídico pelo 
chamado Pacote Anticrime (Lei n. 13.964/2019) relaciona-se com a 
garantia de idoneidade do elemento material da prova, por meio da 
garantia de que o caminho percorrido desde sua coleta até seu escrutínio 
pelo magistrado esteve livre de interferências que possam resultar em 
sua imprestabilidade. É um desdobramento das garantias constitucionais 
do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório, garantindo 
o direito de não utilização de provas ilícitas no curso do processo.
4. Nesse caso, embora alegue ter havido quebra na cadeia de custódia 
das provas, a defesa não aponta a presença de elementos que permitam 
questionar a higidez das provas, limitando-se a argumentar, 
abstratamente, em favor do reconhecimento do vício alegado. Assim, 
"não se verifica a alegada 'quebra da cadeia de custódia', pois nenhum 
elemento veio aos autos a demonstrar que houve adulteração da prova, 
alteração na ordem cronológica dos diálogos ou mesmo interferência de 
quem quer que seja, a ponto de invalidar a prova" (HC n. 574.131/RS, 
Relator Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 
25/8/2020, DJe 4/9/2020).
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PEDRO DELFINO PEREIRA 

contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do mandamus.

O agravante reitera, em síntese, a ilegalidade da prisão em flagrante e da busca 

e apreensão realizadas, aduzindo a ausência de fundada suspeita para a abordagem e a 

carência de situação de flagrância que permitisse o ingresso da guarnição na residência do 

paciente, e a  quebra da cadeia de custódia das provas em razão da irregularidade da 

coleta e da inexistência de acondicionamento do material apreendido na medida em que 

não teria sido acondicionado em invólucro lacrado, com numeração, nem submetido 

corretamente ao registro de rompimento do lacre, com a ficha de acompanhamento de 

vestígio.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, sobre a busca 
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domiciliar, tem-se que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 

603.616/RO, apreciando o Tema n. 280 da repercussão geral, fixou a tese de que "a 

entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período 

noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que 

indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 

responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos 

atos praticados".

Dessa forma, o ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua 

validade e regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que sinalizem para 

a possibilidade de mitigação do direito fundamental à inviolabilidade do domicílio. É 

dizer, somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 

ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito 

em questão.

Vale asseverar, por oportuno, que diversamente do que ocorre em relação aos 

demais direitos fundamentais, o direito à inviolabilidade de domicílio se destina a 

proteger não somente o alvo de eventual atuação policial abusiva, mas todo o grupo de 

pessoas residentes no local da diligência. Desta forma, ao adentrar em determinada 

residência a procurar de drogas ou produtos de outro ilícito criminal, poderão ser 

eventualmente violados direito à intimidade de terceiros, situação que, por si só, demanda 

maior rigor e estabelecimento de balizas claras na realização desse tipo de diligência.

Nesse ponto, necessário enfatizar, de outro lado, modificando-se de certo foco 

da jurisprudência até o presente consolidada, que não se pode olvidar também que a 

dinâmica, a capilaridade e a sofisticação do crime organizado, inclusive do ligado ao 

tráfico de drogas, exigem postura mais efetiva do Estado. Nesse diapasão, não resta 

desconhecido que a busca e apreensão domiciliar pode ser de grande valia à cessação de 

tal espécie de criminalidade e a apuração de sua autoria.

Assim, imprescindível se mostra a consolidação de entendimento no sentido 

de que o ingresso na esfera domiciliar para a apreensão de drogas ou produtos de outros 

ilícitos penais, em determinadas circunstâncias, representa legítima intervenção restritiva 

do Estado, mas tão somente quando amparada em justificativa que denote elementos 

seguros, aptos a autorizar a ação de tais agentes públicos, sem que os direitos à 

privacidade e à inviolabilidade restem vilipendiados.

Na esteira de tal salutar equilíbrio, resultado ao fim e ao cabo de um 
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necessário juízo de ponderação de valores e levando-se em consideração a inexistência de 

direito, ainda que de índole fundamental, de natureza absoluta, alguns parâmetros 

objetivos mínimos para a atuação dos agentes que agem em nome do Estado podem e 

devem ser estatuídos. Exemplificativamente, a diligência restaria convalidada desde que 

se demonstre que: de modo inequívoco o excepcional consentimento do morador restou 

livremente prestado; que, uma vez abordado em atitude suspeita, o sujeito pôs-se, de 

forma imotivada, em situação de fuga, sendo posteriormente localizado em situação de 

flagrância (situação que diverge da busca do abrigo domiciliar por cidadão que se vê 

acuado por abordagem policial truculenta, em especial em áreas de periferia); que a busca 

efetuada resultou de situação de campana ou de investigação, de ação de inteligência 

prolongada, não de acaso ou fortuito desdobramento de fatos antecedentes; que a 

gravidade de eventual crime de natureza permanente, como o tráfico ilícito de droga, 

denotada, por exemplo, pelo vulto e quantidade da droga, mostre que, ante a estabilidade 

e organização da célula criminosa, o ambiente utilizado se volte, precipuamente, para a 

prática do delito, não para uso domiciliar do cidadão, verdadeiro objeto de proteção do 

texto constitucional.

Do dilema e da ponderação estabelecidos supra, percebe-se que a situação 

narrada neste e em inúmeros outros processos que chegam a esta Corte Superior dizem 

respeito ao que se entende por significado concreto de Estado Democrático de Direito, 

em especial em relação à parcela economicamente menos favorecida da população, sem 

se olvidar, contudo, a legitimidade de que os órgãos de persecução se empenhem, com 

prioridade, em investigar, apurar e punir autores de crimes mais graves, ligados ao tráfico 

ilícito de drogas e a criminalidade organizada. Assim, o equilíbrio se faz necessário na 

avaliação dos valores postos em confronto, tendo-se como norte as garantias estatuídas no 

Texto Constitucional, desdobradas na legislação processual penal de regência.

No caso concreto, a Corte local, ao denegar a ordem do writ originário, afastou 

a alegada nulidade da abordagem policial, sob a seguinte fundamentação (e-STJ fls. 

19/20):

Quanto às ilegalidades apontadas no flagrante, estas não merecem prosperar. 
A impetração afirma que não havia circunstância hábil a permitir o ingresso 
dos policiais na residência do paciente na qual foram encontradas as drogas 
recolhidas e os demais apetrechos. Todavia, do que se tem dos autos, a 
polícia já fazia monitoramento da suposta ação do paciente, observando a 
movimentação do comércio, inclusive com fotografias que atestam a 
campana realizada pelos policiais diante do recebimento de denúncias (ID 
22120418, pág. 50).
Note-se que o ingresso se deu diante da suspeita fundada da ocorrência crime 
de tráfico de drogas na residência do paciente aferida antes da abordagem 
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policial, o que mitiga a inviolabilidade do domicílio. O crime de tráfico de 
drogas é de flagrante permanente e se configura com a prática de qualquer 
de seus verbos nucleares, consoante art. 33 da lei nº 11.343/2006. 
Corroborando o exposto, colaciono entendimento desta Corte e do Superior 
Tribunal de Justiça:
[...]
Ressalto que os depoimentos dos condutores gozam de fé pública, não 
havendo, no presente Habeas Corpus, possibilidade de se analisar qualquer 
insurgência nesse sentido, em razão da vedação à dilação probatória no writ.
Além do mais, com o decreto de prisão preventiva, fica superada a alegação 
de eventual irregularidade da prisão em flagrante. Isto porque a decisão que 
impõe a medida cautelar constitui novo e autônomo título a justificar a 
privação da liberdade. Dito isto, não merece acolhimento a tese arguida pela 
impetração. 

 

Dos trechos acima transcritos, verifica-se que o contexto narrado nos autos, a 

priori, não evidencia arbitrariedade na atuação dos policiais, porquanto decorrente de 

coleta progressiva de elementos que levaram, de forma válida, à conclusão segura de 

ocorrência de crime permanente no local, justificando a incursão para a realização da 

prisão em flagrante. Em especial, pela realização prévia de "monitoramento da suposta 

ação do paciente, observando a movimentação do comércio, inclusive com fotografias 

que atestam a campana realizada pelos policiais diante do recebimento de denúncias".

Desse modo, diversamente da alegação defensiva, tem-se concretamente 

demonstrada a existência de justa causa para a diligência, mostrando-se irrelevante a 

ausência de mandado judicial ou de autorização do proprietário do domicílio. Destarte, 

não há falar em nulidade da busca domiciliar.

No ponto:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
INDEFERIMENTO FUNDAMENTADO DE DILIGÊNCIAS REQUERIDAS 
PELA DEFESA. INEXISTÊNCIA DE NULIDADE DO FLAGRANTE. BUSCA 
DOMICILIAR. INOCORRÊNCIA. DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. 
INDÍCIOS PRÉVIOS DE SITUAÇÃO DE FLAGRÂNCIA. JUSTA CAUSA. 
DECISÃO QUE DETERMINOU QUEBRA DO SIGILO TELEFÔNICO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. A orientação firmada pelas instâncias ordinárias está em sintonia com a 
jurisprudência desta Corte Superior firmada no sentido de que cabe ao 
Magistrado de primeiro grau, condutor da instrução e destinatário da prova, 
indeferir as diligências que entender irrelevantes, impertinentes ou 
protelatórias, conforme dispõe o art. 400, § 1º, do Código de Processo Penal 
- CPP. O indeferimento fundamentado da prova requerida pela defesa não 
revela cerceamento de defesa, quando justificada sua desnecessidade para o 
deslinde da controvérsia.
2. "A Constituição que assegura o direito à intimidade, à ampla defesa, ao 
contraditório e à inviolabilidade do domicílio é a mesma que determina 
punição a criminosos e o dever do Estado de zelar pela segurança pública. O 
policiamento preventivo e ostensivo, próprio das Polícias Militares, a fim de 
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salvaguardar a segurança pública, é dever constitucional" (RHC 229.514 
AgR, Relator(a): GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 2/10/2023, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 20/10/2023 PUBLIC 
23/10/2023).
3. Esta Corte Superior possui o entendimento de que as hipóteses de 
validação da violação domiciliar devem ser restritivamente interpretadas, 
mostrando-se necessário para legitimar o ingresso de agentes estatais em 
domicílios, a demonstração, de modo inequívoco, do consentimento livre do 
morador ou de que havia fundadas suspeitas da ocorrência do delito no 
interior do imóvel.
4. In casu, diante do consignado pelas instâncias ordinárias, vê-se a justa 
causa para ingresso dos policiais no domicílio do agravante, tendo em vista 
que a busca domiciliar decorreu de informações anônimas especificadas, com 
descrição detalhada da residência utilizada como ponto de venda de 
entorpecentes - denúncia esta que fora minimamente confirmada pela 
diligência policial, em virtude da realização de campana -, o que caracteriza 
exercício regular da atividade investigativa promovida por esta autoridade a 
justificar o ingresso no domicílio.
5. Constatada a existência de indícios prévios da prática da traficância, a 
autorizar a atuação policial, não há falar em nulidade da prisão em flagrante 
no interior do domicílio do agente por ausência de mandado judicial.
6. As circunstâncias antecedentes à abordagem policial deram suporte válido 
para a diligência policial.
7. O decisório que determinou a quebra do sigilo do aparelho celular 
apreendido está devidamente motivado, pois "a decisão de quebra de sigilo 
telefônico não exige fundamentação exaustiva. Assim, pode o Magistrado 
decretar a medida mediante motivação concisa e sucinta, desde que 
demonstre a existência dos requisitos autorizadores da interceptação 
telefônica" (AgRg no HC n. 894.529/SC, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024).
8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 934.135/SE, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 19/11/2024, DJe de 25/11/2024.)
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. DENÚNCIA 
ANÔNIMA ESPECIFICADA. FUNDADAS SUSPEITAS. BUSCA 
DOMICILIAR. VERIFICAÇÃO DE FLAGRANTE DELITO. 
CONSENTIMENTO DO PACIENTE. CONCLUSÃO DIVERSA. 
REVOLVIMENTO FÁTICO- PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. A busca pessoal, à qual se equipara a busca veicular, é regida pelo art. 244 
do Código de Processo Penal. Exige-se a presença de fundada suspeita de 
que a pessoa abordada esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou 
papéis que constituam corpo de delito, ou, ainda, a medida é válida quando 
for determinada no curso de busca domiciliar.
2. No caso, a Corte de origem assentou que a busca pessoal foi justificada 
pelos indícios e circunstâncias do caso concreto, efetivamente se extraindo 
que a ação policial foi precedida de informações especificadas acerca da 
prática de tráfico no Residencial Flor do Cerrado e, tendo se dirigido para o 
local, na Rua F-17, avistaram o paciente em atitude suspeita, o que ensejou a 
busca pessoal e apreensão de entorpecente.
3. De tal modo, referido contexto revela dados concretos, objetivos e idôneos 
aptos a legitimar as diligências. Portanto, a busca pessoal traduziu exercício 
regular da atividade investigativa promovida pela autoridade policial.
4. O ingresso em domicílio alheio, para se revestir de legalidade, deve ser 
precedido da constatação de fundadas razões que forneçam razoável certeza 
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da ocorrência de crime no interior da residência.
Em outras palavras, somente quando o contexto fático anterior à invasão 
fornecer elementos que permitam aos agentes de segurança ter certeza para 
além da dúvida razoável a respeito da prática delitiva no interior do imóvel é 
que se mostra viável o sacrifício do direito constitucional de inviolabilidade 
de domicílio.
5. Na hipótese, uma vez abordado o paciente, reconheceu ele ter mais droga 
em sua residência, tendo levado a guarnição ao local, situado na mesma rua 
em que realizada a busca pessoal, onde foi encontrado mais entorpecente, no 
total de 4.480 gramas de maconha, além de arma de fogo tipo revólver, 
calibre 32. Assim, verificada situação de flagrante delito, a equipe policial 
entrou no imóvel, onde foram apreendidos os demais entorpecentes. Não se 
vislumbra, portanto, indícios de arbitrariedade na abordagem policial, a qual 
decorreu da coleta progressiva de elementos que levaram, de forma válida, à 
conclusão segura da ocorrência de crime permanente no local.
6. Ademais, a Corte local consignou que a entrada no domicílio do paciente 
foi franqueada por ele, de modo que, para modificar as premissas fáticas no 
sentido de concluir que o consentimento não ficou livremente prestado, seria 
necessário o revolvimento de todo o contexto fático-probatório dos autos, 
expediente inviável na sede mandamental.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 938.941/GO, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 
24/9/2024, DJe de 1/10/2024.)
 

Quanto à alegação da quebra na cadeia de custódia, tem-se que o instituto 

materializado no ordenamento jurídico pelo chamado Pacote Anticrime (Lei n. 

13.964/2019) relaciona-se com a garantia de idoneidade do elemento material da prova, 

por meio da garantia de que o caminho percorrido desde sua coleta até seu escrutínio pelo 

magistrado esteve livre de interferências que possam resultar em sua imprestabilidade. É 

um desdobramento das garantias constitucionais do devido processo legal, da ampla 

defesa e do contraditório, garantindo o direito de não utilização de provas ilícitas no curso 

do processo.

Nesse caso, embora alegue ter havido quebra na cadeia de custódia das provas, 

a defesa não aponta a presença de elementos que permitam questionar a higidez das 

provas, limitando-se a argumentar, abstratamente, em favor do reconhecimento do vício 

alegado. Como apontado pela Corte local (e-STJ fl. 21):

 

Melhor sorte não acode a pretensão da nulidade decorrente da quebra da 
cadeia de custódia da prova.
Sabe-se que consoante art. 158-A do CPP, a cadeia de custódia é o conjunto 
dos procedimento realizados a fim de manter e documentar a "história 
cronológica do vestígio coletado em locais ou em vítimas de crimes, para 
rastrear sua posse e manuseio a partir de seu reconhecimento até o descarte".
Sobre esse tema, importante ressaltar que a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça reputa necessária que seja evidenciada a existência de 
adulteração da prova, supressão de trechos, alteração da ordem cronológica 
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dos diálogos ou interferência de terceiros, para que se possa falar em 
nulidade por quebra da cadeia de custódia. (STJ - AgRg no AR Esp: 2295047 
SC 2023/0038784-8, Relator: Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
Data de Julgamento: 05/09/2023, T5 - QUINTA TURMA, Data de 
Publicação: D Je 08/09/2023)
Nesse sentido, a impetração afirma que o material apreendido “não foi 
coletado e acondicionado, não foi posto em nenhum invólucro lacrado, com 
numeração, não foi submetido corretamente ao registro de rompimento de 
lacre, com a ficha de acompanhamento de vestígio.”, porém deixa de 
comprovar as referidas alegações.
Indicar o Auto de Exibição e Apreensão Nº 16386/2024 juntado aos autos, 
que somente indicou os objetos apreendidos, como prova das alegações, não 
é suficiente para que se verifique qualquer nulidade que enseje o 
reconhecimento por esta Corte.
Além disso, o reconhecimento de eventual nulidade, relativa ou absoluta, 
exige a comprovação de efetivo prejuízo, vigorando o princípio pas de nulité 
sans grief, previsto no art. 563, do CPP, o que também não restou 
demonstrado nos autos.
 

Assim, não se verifica a alegada 'quebra da cadeia de custódia', pois nenhum 

elemento veio aos autos a demonstrar que houve adulteração da prova, alteração na 

ordem cronológica dos diálogos ou mesmo interferência de quem quer que seja, a ponto 

de invalidar a prova (HC n. 574.131/RS, Relator Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta 

Turma, julgado em 25/8/2020, DJe 4/9/2020).

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE IRREGULAR DE ARMA DE 
FOGO DE USO PERMITIDO. TESE DE INOBSERVÂNCIA DA CADEIA DE 
CUSTÓDIA. AUSÊNCIA DE QUALQUER INDÍCIO DE ADULTERAÇÃO 
DAS PROVAS. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE NULIDADE. NÃO 
ACOLHIMENTO. PENA-BASE. MAUS ANTECEDENTES. EXASPERAÇÃO 
DA PENA-BASE EM 1/6 (UM SEXTO). AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para demonstrar a quebra da cadeia de custódia é imprescindível que seja 
demonstrado o risco concreto de que os vestígios coletados tenham sido 
adulterados. O Tribunal de origem expressamente afirmou não ter 
vislumbrado nenhuma evidência concreta de mácula às provas dos autos, 
inexistindo qualquer sustentação probatória na alegação da Defesa.
[...]
(AgRg no HC n. 825.126/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em 9/9/2024, 
DJe de 11/9/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NULIDADE. 
NÃO OCORRÊNCIA. INGRESSO EM DOMICÍLIO. EXISTÊNCIA DE 
FUNDADAS RAZÕES. NULIDADE DA QUEBRA DE SIGILO DOS DADOS 
TELEFÔNICOS. INEXISTÊNCIA. DEMONSTRADA A ESSENCIALIDADE 
DA MEDIDA. QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA DA PROVA DIGITAL. 
NÃO VERIFICAÇÃO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. 
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DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.
I - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário n. 
603.616/RO, no qual se enfrentou o Tema 280 de Repercussão Geral, fixou o 
entendimento de que "a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial 
só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da 
casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos 
praticados".
II - No julgamento do HC n. 598.051/SP, em 2/3/2021, pela Sexta Turma 
desta Corte Superior, assentou-se que não houve a concessão de salvo-
conduto a todas as condenações por tráfico ilícito de drogas praticadas em 
domicílio, devendo-se analisar, caso a caso, as circunstâncias de cada prisão 
em flagrante (HC n. 598.051/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogério Schietti 
Cruz, DJe de 15/3/2021).
III - Nessa linha, o Superior Tribunal de Justiça compreende que é possível o 
ingresso de policiais em domicílio, mesmo sem mandado judicial ou 
consentimento do morador, caso haja fundadas razões da ocorrência da 
prática de crime no local, à luz do artigo 240 do Código de Processo Penal.
IV - Na hipótese, conforme consignado na decisão agravada, diante da 
extensa investigação realizada, das informações recebidas e das diligências 
prévias, verifica-se que havia fundadas razões da ocorrência do crime 
cometido pelos acusados, aptas ao embasamento das buscas domiciliares. 
Efetivamente, em que pese a irresignação da Defesa, fato é que os agravantes 
restaram condenados com amparo em provas de autoria e materialidade do 
delito, sob a égide da confirmação judicial.
[...]
VII - A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que a cadeia 
de custódia consiste no caminho idôneo a ser percorrido pela prova até sua 
análise pelo expert, de modo que a ocorrência de qualquer interferência 
indevida durante sua tramitação probatória pode resultar em sua 
imprestabilidade para o processo de referência.
Precedente.
VIII - No caso concreto, não restou comprovada qualquer circunstância 
capaz de sugerir a adulteração da prova, ou mesmo interferência indevida em 
seu caminho, capaz de invalidá-la. Com efeito, rever o entendimento firmado 
no acórdão encontra impedimento na impossibilidade de amplo exame da 
matéria fático-probatória, procedimento, a toda evidência, incompatível com 
a via do habeas corpus e do seu recurso ordinário. Precedentes.
IX - Neste agravo regimental, portanto, não foram apresentados argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, devendo ser 
mantida a decisão impugnada por seus próprios e jurídicos fundamentos.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 771.217/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 27/6/2024.)

 

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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